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Com a devida vênia do ilustre Relator, Deputado

Bonifácio de Andrada, a meu juízo, são inconsistentes as considerações

expendidas por Sua Exa., para justificar a aprovação do texto do Acordo entre

o Brasil e a Santa Sé.  Nessa oportunidade, desejo manifestar as razões por

que julgo esse compromisso internacional inoportuno e prejudicial aos

interesses nacionais.

À primeira leitura, verifica-se, sem dificuldade, que o texto

do Acordo discrimina as confissões religiosas não católicas que atuam no

Brasil. Embora a análise da constitucionalidade seja atribuição específica de

outra Comissão, é imperioso afirmar, desde já, que o Estado brasileiro jamais

poderia ter assinado um tratado de fundo religioso, com uma entidade de

caráter e objetivos religiosos, por força do disposto no artigo 19, inciso I, da Lei
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Maior.

O fundo religioso do Acordo, aliás, é reconhecido pelo

próprio Relator em pelo menos duas oportunidades de seu voto. Ora, Senhores

Deputados, quando se reconhece o caráter religioso do Acordo, não há motivos

para sequer analisarmos o mérito do instrumento. Se o texto possui natureza e

objetivos religiosos, ainda que subliminares, ele deve ser sumariamente

rechaçado, por flagrante incompatibilidade com o texto constitucional.

Em determinado ponto, o Relator aduz que “o Acordo

reafirma, como se observa claramente, os princípios da liberdade religiosa para

todas as religiões e não apenas para a Igreja Católica”.  Com o devido respeito

de Sua Exa., o que se vê nos dispositivos do Acordo é exatamente o oposto:

uma série de dispositivos que consagram ora privilégios tributários, ora

garantias excessivas aos bens da Igreja.

A nosso ver, o princípio da liberdade religiosa não

autoriza a concessão de privilégios a qualquer religião.  A pedra basilar desse

princípio constitucional é, justamente, não permitir ao Estado que beneficie, a

qualquer título, uma confissão religiosa em detrimento de outra.

Sob o ângulo das relações internacionais, a ratificação do

Acordo também não trará benefícios.  Convém indagar: como os demais

países, sobretudo os de maioria não católica, estarão vendo a assinatura deste

Acordo com a Santa Sé?  Quais serão as conseqüências desse ato no que

concerne às relações do Brasil com seus parceiros no oriente médio? São

pontos que merecem reflexão.

Até aqui, reina o equilíbrio. Caso seja aprovado, esse

Acordo romperá com a longa tradição de laicismo do Estado brasileiro,

inaugurada com a proclamação da República. Aprovado o Acordo, o Brasil

estará retrocedendo em termos de separação entre religião e Estado.

Contudo, caso haja consenso na aprovação desse

Acordo, registro meu voto com ressalva  para que se possa garantir o princípio

da isonomia nas relações do Estado brasileiro com as demais entidades

religiosas não católicas, do que esta Comissão deverá assegurar e garantir às

mesmas as prerrogativas previstas no Acordo em comento.

 Em razão do exposto, e com a finalidade de manter

intocada a laicidade do Estado brasileiro, voto pela rejeição do Acordo entre a
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República Federativa do Brasil e a Santa Sé relativo ao Estatuto Jurídico da

Igreja Católica no Brasil, assinado na Cidade-Estado do Vaticano, em 13 de

novembro de 2008.

  Sala da Comissão, em        de                           de 2009.

Deputado BISPO GÊ TENUTA


